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comum (tribunal singular), n.º 4732/02.0TDLSB-Y, pendente neste
Tribunal contra o arguido Valdinei Cerqueira Oliveira, filho de José
Menino Oliveira e de Maria Elza Cerqueira Oliveira, de nacionalida-
de brasileira, nascido em 16 de Abril de 1977, com domicílio na
Avenida de D. Afonso Henriques, 61, 3.º, esquerdo, 2830-000
Barreiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Códi-
go Penal, praticado em 11 de Novembro de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Dezembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 1625/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 5141/00.1JDLSB-Y, pendente neste
Tribunal contra o arguido João Carlos Cotinho Domingues, filho de
Manuel Domingues e de Maria da Conceição Alves Cotinho, nascido
em 24 de Junho de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 7023162,
com domicílio na Urbanização da Quinta da Oliveira, bloco 3, loja
2, 4950-506 Monção, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 7 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
em 4 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 1626/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 6810/02.7TDLSB-Z, pendente neste
Tribunal contra o arguido Alex Laurêncio Lourido dos Santos, filho
de José Laurência dos Santos e de Maria Marlene Lourido dos San-
tos, de nacionalidade brasileira, nascido em 22 de Junho de 1976,
com domicílio na Calçada do Carrascal, 180, 2.º, direito, 1900-000
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de
Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de
Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1627/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-

mum (tribunal singular), n.º 850/00.8PSLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Francisco Custódio Horta, filho de Manuel
Patrocínio e de Custódia Serafina, natural de Alcoutim, de naciona-
lidade portuguesa, casado, titular do bilhete de identidade n.º 2393651,
com domicílio em 1, Avenue de L’Éurope, Lg 61, 89600 Saint
Florentin, França, por se encontrar acusado da prática de um crime
de descaminho ou destruição de objectos colocados sob o poder pú-
blico, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, pratica-
do em 5 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 2
de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1628/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 900/02.3PULSB-Y, pendente neste
Tribunal contra o arguido Carlos de Almada, filho de João Correia
Varela, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 16 de Fevereiro
de 1960, casado, com domicílio na Rua de São Francisco Xavier,
14, Alto da Cova da Moura, Buraca, Amadora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 25 de Abril de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1629/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 54/97.5ZFLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Andrés Garcia Beltran, filho de Andrea Garcia
Rollero e de Enma Beltran Nievez, de nacionalidade cubana, nascido
em 11 de Dezembro de 1960, casado, com domicílio em Calle 68,
entre Avenida 31 e 29-F, 29, F-10, Havana, Cuba, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 22
de Dezembro de 1997, por despacho de 6 de Dezembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido julgado
extinto o procedimento criminal.

9 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 1630/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 54/97.5ZFLSB, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Rebeca Del Rosário Piño Sosa, filha de Orlando
Piño Perez e de Oslemisa Sosa Melendez, de nacionalidade cubana,
nascida em 2 de Março de 1964, casada, com domicílio em Calle
Nuestra Señora de Valbanera, 183, 3.º, Madrid, Espanha, por se
encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, prati-
cado em 22 de Dezembro de 1997, por despacho de 6 de Dezembro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a


